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§ J~)- Os orçamentos anuais do Mun1cipio ~cnaignar;o as
notações nece~ aries pare liquidar e. obrigaçõ 8 referidas neste
artigo. § 2Q) - O pr feito poder' 8tttorizar irrevogaveln ente o

ra i1 c •• ou institvições a~semw1h~da~ a con ebilizarancc-do
a debite d eoo ~ do un1cip10 c que Lore' cred'tod" c 8 q~otas
ou r-eeur ecs ref r í dos na cab ça deste artigo, e e j n.port ncias cor-
respondentes d 1iquictaç;0 d S oorigaçõe co.traí o de ~resente Lel
pera Bquisiç;o do equlpa~ento ~eferido no rtig~ lQ.

3 )- ica o Prefeito autorizado 8, eu no e do ~unici910-outorgar .T.ocursçooá Agencia wspeciel de ~inanci ,nto Indu trial
'I~A ,cr. o pelo Decr to n 59,170, d 2-J_f , p r~ cono efi--ne ncí acora da c p ro 80, r CIJ r do °nco do f,r~.i' ...• quotas
qu coub rem ee . unicipio n r c itbS re ridae e t ortigo, até
o montante necessário p3r liquidor S obr "'açõe,~ontr idas em
e eci ção ae ta lei, ·oden o ubstebelecer s!;,ee ~aereR a outrae
in.titu1çõe financeiras ue p rticip m do financie .ento a com-
pra do qUipamento. - ,Art. 4Q)- e o ~r&ço S de Credito-
T ei po erao edian~e 61ienação

rev1et na pr sente
fiduciári do equi-

do rti o 66 da Lej
er garantida

r~ nt o41u1rião, no t r o e psr o efe~t
~ed~r 1 nQ 4,726, de 14 de ~u1ho rte 1965.

rt. 52)- ta Tei entr~rá ~~ vi or n data de sue publi--cayao, revogade aR dispo iç em cootrario.
~abinate do Pr f ito !u~icipal de ~ 1

et ezbr o de 1967.
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